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INFORMAÇÃO Nº 947/2021

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 29 de outubro de 2019 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 816/2019.

Informo ainda que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente 
proposição não possui similar nesta Casa.

 

Curitiba, 29 de setembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 29/09/2021, às 15:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 947 e o 

código CRC 1A6C3F2D9B3E9ED
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SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO DE LEI n° 816/2019

 

Nos termos do inciso IV do art. 175 e do inciso II do art. 180 do Regimento Interno, apresenta-se 
substitutivo geral ao Projeto de Lei n° 819/2020:

 

 

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher, com o objetivo de 
fomentar e de reconhecer empresas que adotam práticas 
organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e 
valorização da mulher.

 

 

Art. 1º Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher – SEAM, com o objetivo fomentar e reconhecer 
empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e valorização da mulher.

Parágrafo único. A concessão do SEAM visa incentivar as empresas paranaenses a adotarem 
práticas organizacionais comprometidas com o equilíbrio entre trabalho e família, de forma a valorizar o crescimento 
pessoal e profissional da mulher.

 

Art. 2º São objetivos específicos do SEAM:

I – sensibilizar as empresas sobre os impactos negativos da ausência de práticas organizacionais de 
equilíbrio entre trabalho e família, tais como:

a) queda na produtividade;

b) impacto na competitividade;

c) diminuição da qualidade de vida dos funcionários e de suas famílias;

d) impacto no desenvolvimento social e econômico do país;
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II – divulgar boas práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família;

III – reconhecer as empresas que implementam práticas organizacionais voltadas a promover o 
equilíbrio entre trabalho e família de seus funcionários;

IV – promover a responsabilidade social da empresa.

 

Art. 3º A Procuradoria da Mulher da Assembleia Legislativa do Paraná – Alep deve publicar 
anualmente edital de seleção contendo os critérios para concessão do SEAM.

§ 1º O edital a que se refere o caput deste artigo deve conter:

I – critérios objetivos de avaliação das empresas inscritas;

II – prazos de inscrição, de avaliação e de divulgação dos resultados;

III – limite do número de inscrições, quando for necessário para preservar a qualidade da avaliação.

§ 2º A inscrição, a participação no processo seletivo e a concessão do SEAM serão gratuitas.

 

Art. 4º O SEAM tem validade de um ano, contado a partir da data de concessão.

§ 1° A empresa que receber o SEAM deve assinar termo de compromisso se comprometendo a 
manter as práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família.

§ 2° A empresa que receber o SEAM será submetida a um processo de avaliação na edição 
subsequente.

§ 3º A empresa que não cumprir com o disposto no termo de compromisso descrito no § 1° deste 
artigo não pode participar da edição subsequente do SEAM.

 

Art. 5º A concessão do SEAM não gera direitos, garantias ou privilégios à empresa agraciada, no que 
se refere às suas relações com o setor público, nem certifica a sua legalidade ou idoneidade.
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Art. 6º Podem se inscrever para receber o SEAM:

I – empresas do setor privado que tenham sede, filial ou representação no Estado do Paraná;

II – empresas do setor público, estaduais e municipais.

 

Art. 7º Para a concessão do SEAM será composta Comissão com os seguintes membros:

I – Procuradora da Mulher da Alep, que será a Presidente da Comissão;

II – dois Deputados Estaduais; 

III – um membro indicado pelo Ministério Público Federal do Trabalho;

IV – um membro indicado pelo Tribunal Regional do Trabalho;

V – dois membros da Secretaria de Estado da Justiça, Família 
e Trabalho, ou da Pasta que a substituir;

VI – um membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Paraná, 
preferencialmente membro da Comissão da Mulher;

VII – um membro indicado pelo Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDM.

§ 1° A atuação no âmbito da Comissão do SEAM não enseja qualquer remuneração para seus 
membros.

§ 2º Para compor a Comissão do SEAM, os Deputados Estaduais devem se apresentar 
espontaneamente e, caso haja mais de dois interessados, os membros serão escolhidos pela Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher da Alep.

 

Art. 8º Compete à Comissão do SEAM:

I – elaborar o edital de seleção para o SEAM;
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II – zelar pela observância do disposto nesta Lei;

III – divulgar o SEAM e contribuir para o alcance de seus objetivos, no âmbito de atuação de cada 
membro.

 

Art. 9º As reuniões da Comissão do SEAM serão:

I – ordinária: uma vez ao ano, em data indicada pela Procuradora da Mulher da Alep e acordada com 
os demais membros;

II – extraordinárias: a qualquer tempo, para tratar de assuntos considerados urgentes e relevantes.

Parágrafo único. O pedido de convocação de reunião extraordinária pode ser feito por qualquer um 
dos membros à Procuradora da Mulher da Alep, que pode deliberar junto aos demais membros sobre a urgência e 
relevância antes de realizar a convocação.

 

Art. 10. À Procuradora da Mulher da Alep compete:

I – analisar as inscrições recebidas, verificando o cumprimento dos prazos e critérios exigidos, e 
submetê-las à deliberação da Comissão do SEAM;

II – analisar as informações e documentos referentes às práticas organizacionais de equilíbrio entre 
trabalho e família implementadas pelas empresas inscritas, produzir relatórios quanto ao atendimento dos critérios 
para a concessão do SEAM e submetê-los à deliberação da Comissão do SEAM;

III – prestar apoio técnico e administrativo aos trabalhos da Comissão do SEAM e propor o calendário 
de reuniões;

IV – levar ao conhecimento da Comissão do SEAM quaisquer fatos que tenham impacto sobre a 
concessão do Selo, acompanhados de informações ou estudos que subsidiem o processo decisório de concessão e de 
manutenção do SEAM;

V – responder às solicitações de informações em relação ao SEAM;

VI – eleger, em conjunto com a Comissão do SEAM, exemplos de boas práticas organizacionais de 
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equilíbrio entre trabalho e família adotadas pelas empresas às quais tenha sido concedido o SEAM e dar publicidade 
às práticas em questão;

VII – aplicar questionário aos funcionários das empresas candidatas, de modo a verificar a percepção 
deles em relação ao equilíbrio entre trabalho e família em seus ambientes de trabalho;

VIII – realizar e disseminar publicações utilizando os dados colhidos a partir da inscrição das 
empresas e dos questionários aplicados aos funcionários, preservando a identidade das empresas e de seus 
funcionários.

§ 1º São critérios para a seleção das práticas a serem publicadas, conforme inciso VI do caput deste 
artigo:

I – a inovação;

II – a consistência das práticas adotadas.

§ 2º A publicação a que se refere o inciso VI do caput deste artigo deve ser expressamente 
autorizada pelas empresas.

 

Art. 11. As etapas de realização do SEAM são:

I – lançamento do edital;

II – período de inscrições;

III – análise das inscrições;

IV – divulgação do resultado da análise das inscrições;

V – período para apresentação de recursos pelas empresas candidatas quanto ao resultado da 
análise das inscrições;

VI – período para a assinatura do termo de compromisso;

VII – análise dos documentos comprobatórios das práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho 
e família das empresas candidatas;
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VIII – divulgação do resultado da análise dos documentos;

IX – período para apresentação de recursos pelas empresas candidatas quanto ao resultado da 
análise dos documentos;

X – aplicação de questionários aos funcionários da empresa, quando a Comissão do SEAM julgar 
necessário; 

XI – divulgação do resultado da análise dos questionários, quando houver;

XII – período para apresentação de recursos pelas empresas candidatas quanto ao resultado da 
análise dos questionários, quando houver;

XIII – divulgação do resultado preliminar do processo;

XIV – período de recursos quanto ao resultado preliminar;

XV – divulgação da lista de empresas às quais será concedida cada modalidade do SEAM;

XVI – solenidade de concessão do SEAM, a ser realizada nas dependências da Alep.

 

Art. 12. A cada edição do SEAM deve ser elaborada marca identificadora do Selo, com o respectivo 
ano da edição.

 

Art. 13. O uso da marca do SEAM é permitido exclusivamente para as empresas às quais o Selo tiver 
sido concedido. 

§ 1° É vedada a utilização da marca do SEAM por outras empresas, além das referidas no caput 
deste artigo, ainda que pertencentes ao mesmo grupo econômico de empresa à qual o Selo tenha sido concedido.

§ 2° A Alep deve notificar as empresas que usarem a marca do SEAM indevidamente, para 
regularização no prazo de cinco dias, sob pena de multa no valor de 10 UPF/PR (dez vezes a Unidade Padrão Fiscal 
do Paraná).

§ 3° A empresa que fizer uso indevido da marca do SEAM perderá o direito de se inscrever no 
processo de seleção por duas edições consecutivas.
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§ 4º Cabe às empresas às quais for concedido o SEAM zelar pelo bom uso da marca.

 

Art. 14. A concessão do SEAM pode ser suspensa a qualquer tempo, caso a empresa detentora 
deixe de cumprir com as boas práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família, ou caso sobrevenham 
fatos que comprovem o envolvimento ou a tolerância da empresa com práticas ilegais ou graves falhas éticas, tais 
como:

I – trabalho escravo ou análogo à escravidão;

II – infrações a direitos humanos.

§ 1º Da decisão que suspender o SEAM cabe pedido de reconsideração no prazo de dez dias úteis, 
contados da notificação recebida pela empresa.

§ 2º O pedido de reconsideração a que se refere o § 1° deste artigo será analisado pela Comissão do 
SEAM no prazo de até trinta dias úteis.

 

Art. 15. Salvo nas hipóteses previstas nesta Lei, não cabe recursos das decisões proferidas pela 
Comissão do SEAM.

 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria da Mulher da Alep, ou pela Comissão 
do SEAM, no que couber.

 

Art. 17. O Poder Executivo pode utilizar o SEAM como requisito para participação em programas de 
incentivo fiscal.

 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Curitiba, 29 de setembro de  2021.

 

 

ADEMAR LUIZ TRAIANO

Deputado Estadual

 

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

 

 

GILSON DE SOUZA

Deputado Estadual

 

 

CRISTINA SILVESTRI

Deputada Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente projeto de lei visa instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher – SEAM, com o objetivo 
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fomentar e reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e 
valorização da mulher.

A concessão do SEAM visa incentivar as empresas paranaenses a adotarem práticas organizacionais 
comprometidas com o equilíbrio entre trabalho e família, de forma a valorizar o crescimento pessoal e profissional da 
mulher.

As boas práticas que se pretende premiar podem ser relacionadas, por exemplo:

- à manutenção de creches nas empresas;

- à permissão de redução de jornada às lactantes, além da já prevista em lei;

- ao acompanhamento psíquico-social oferecido aos funcionários, em especial às mulheres;

- ao acompanhando por parte da empresa voltado a detectar problemas domésticos que 
possam atrapalhar o desempenho profissional;

- auxílio da empresa para resoluções de problemas domésticos.

Além dos exemplos de boas práticas listadas, podem ser premiadas outras práticas que beneficiem a 
qualidade de vida tanto profissional quanto familiar de seus colaboradores, em especial das mulheres.

Reconhecer e disseminar essas boas práticas é o objetivo principal do Selo Empresa Amiga da 
Mulher.

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 29/09/2021, às 15:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 30/09/2021, às 15:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Documento assinado eletronicamente em 01/10/2021, às 14:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 125 e o 

código CRC 1B6E3D2C9B4D1BF
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INFORMAÇÃO Nº 1122/2021

 

 

Informo que houve requerimento solicitando a inclusão dos Deputados Ademar Luiz Traiano, Luiz 
Claudio Romanelli e Gilson de Souza, como coautores do Projeto de Lei n° 816/2019, de autoria da Deputada Cristina 
Silvestri, conforme o protocolo de n° 6301/2021, apresentado na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do 
dia 4 de outubro de 2021.

Informo ainda que o projeto recebeu emenda substitutiva geral, nos termos dos arts. 76, §2º, 175, 
IV e 180, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

 

Curitiba, 7 de outubro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Matrícula n.º 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 07/10/2021, às 12:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1122 e o 

código CRC 1E6A3B3E6D2E0FC
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DESPACHO - DL Nº 655/2021

 

Ciente;

Procedam-se às anotações necessárias quanto ao requerimento de coautoria;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça para apreciação do Projeto de Lei e da emenda 
apresentada.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2021, às 14:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 655 e o 

código CRC 1E6C3B3F6C2E0EF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 917/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER AO PROJETO DE LEI 816, DE 2019.

 

Deputados Autores: Cristina Silvestri, Luiz Cláudio Romanelli, Ademar 
Traiano, Gilson de Souza.

 

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher, com o objetivo de fomentar e de 
reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre 
trabalho, família e valorização da mulher.

 

 

PARECER FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO GERAL DOS AUTORES. 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 

 

 

            O projeto originalmente foi proposto pela Deputada Cristina Silvestri. Aderiram ao projeto os deputados 
Traiano, Romanelli e Gilson de Souza, oportunidade em que os autores apresentaram Substitutivo Geral à matéria, 
considerando a competência da Comissão Executiva (Substitutivo de páginas 17 a 26 do Projeto de Lei).

 

            O processo de inscrição e seleção das empresas que tiverem interesse em obter o Selo Empresa Amiga da 
Mulher será efetivado na Procuradoria da Mulher da Assembleia Legislativa.

 

            Diante do exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL à constitucionalidade, legalidade, adequação 
regimental do Substitutivo Geral ao Projeto de Lei nº 816, de 2019.

 

            Curitiba, 8 de março de 2022.
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Deputado Nelson Justus

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

 

 

 

Deputada MARIA VICTORIA

RELATORA

 

DEPUTADA MARIA VICTÓRIA

Documento assinado eletronicamente em 08/03/2022, às 15:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 917 e o 

código CRC 1D6F4B6E7A6D3DF
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INFORMAÇÃO Nº 3921/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 816/2019, de autoria dos Deputados Cristina Silvestri, Luiz Claudio 
Romanelli, Ademar Traiano e Gilson de Souza, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça, na 
forma do Substitutivo Geral. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de março de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 31 de março de  2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 31/03/2022, às 12:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3921 e o 

código CRC 1A6F4A8C7C3F8CF
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DESPACHO - DL Nº 2522/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 01/04/2022, às 20:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2522 e o 

código CRC 1F6C4E8C7C3E8BD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1070/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº: 816/2019

 

AUTORES: DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI, DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI,

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO, DEPUTADO GILSON DE SOUZA.

 

EMENTA: INSTITUI O SELO EMPRESA AMIGA DA MULHER (SEAM), DESTINADO A

FOMENTAR E RECONHECER EMPRESAS QUE ADOTAM PRÁTICAS ORGANIZACIONAIS DE EQUILÍBRIO ENTRE 
TRABALHO, FAMÍLIA E VALORIZAÇÃO DA MULHER.

 

I – RELATÓRIO

 

O Projeto de Lei de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Cristina Silvestri, Ademar Traiano e Gilson de 
Souza, objetiva instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher (SEAM), destinado a fomentar e reconhecer empresas que 
adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e valorização da mulher.

 

Passa-se, agora, à análise desta Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

A presente proposição, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Cristina Silvestri, Ademar Traiano e Gilson 
de Souza, autuado sob o nº 816/2021, objetiva instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher (SEAM), destinado a 
fomentar e reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e 
valorização da mulher.

Agora passa-se para análise nesta Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

É O RELATÓRIO.

 

PASSA-SE À ANÁLISE.
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II – ANÁLISE/FUNDAMENTAÇÃO

 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em seu art. 53, assim dispõe:

 

Art. 53. Compete à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda, manifestar-se sobre toda e qualquer 
proposição relativa à Indústria, ao Comércio, ao Emprego e à Renda.

 

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei nº 816/2019. Após a apreciação da matéria, não 
encontramos nenhum óbice que possa impedir a sua normal tramitação. De modo que, esta Comissão, instada a se 
pronunciar, vislumbra questões meritórias incontestáveis diante do objetivo proposto e já delineado, possuindo 
competência regimental para se manifestar sobre o tema.

 

Uma vez que a proposta de lei objetiva instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher (SEAM), destinado a fomentar e 
reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e valorização da 
mulher, resta plenamente verificada a competência desta Comissão para a emissão de parecer.

 

A proposição encontra-se em consonância com ditames constitucionais, legais e regimentais.

 

 

CONCLUSÃO

 

Chamada esta Relatoria a se manifestar, após análise, por estarem presentes os requisitos insculpidos no artigo 53 do 
Regimento Interno da Assembleia legislativa do Estado do Paraná no que concerne às atribuições da Comissão de 
Indústria, Comércio, Emprego e Renda, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei em análise.

 

Curitiba/PR, 11 de abril de 2022.
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Dep. Estadual PROFESSOR LEMOS

RELATOR

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS

Documento assinado eletronicamente em 12/04/2022, às 10:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1070 e o 

código CRC 1E6F4D9F7E6B8AF
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INFORMAÇÃO Nº 4149/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 816/2019, de autoria dos Deputados Cristina Silvestri, Luiz Claudio 
Romanelli, Ademar Luiz Traiano e Gilson de Souza, recebeu parecer favorável na Comissão de Indústria, Comércio, 
Emprego e Renda. O parecer foi aprovado na reunião do dia 11 de abril de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com Substitutivo Geral; e 

- Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

 

Curitiba, 12 de abril de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 12/04/2022, às 17:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4149 e o 

código CRC 1F6D4B9C7D9F4EA
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DESPACHO - DL Nº 2664/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 12/04/2022, às 19:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2664 e o 

código CRC 1F6B4A9C7F9C4DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1324/2022

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 816/2019.

 

Projeto de Lei nº 816/2019

Autora: Deputada Cristina Silvestri e Deputados Ademar Traiano, Gilson de Souza e Luiz Claudio Romanelli

 

 

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher, com o objetivo de fomentar e de 
reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre 
trabalho, família e valorização da mulher.

 

EMENTA: INSTITUI O SELO EMPRESA AMIGA DA MULHER. FOMENTAR E 
RECONHECER EMPRESAS QUE ADOTAM PRÁTICAS ORGANIZACIONAIS 
DE EQUILÍBRIO ENTRE TRABALHO, FAMÍLIA E VALORIZAÇÃO DA 
MULHER. PARECER FAVORÁVEL. APROVAÇÃO. 

PREÂMBULO

 

A presente proposição, subscrita pela Deputada Cristina Silvestri, e também pelos Deputados Ademar 
Traiano, Gilson de Souza e Luiz Claudio Romanelli, tem por objetivo instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher, 
destinado a fomentar e reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, 
família e valorização da mulher.

Conforme redação dada pelo substitutivo geral apresentado pelos autores, caberá à Procuradoria da Mulher da 
Assembleia Legislativa do Paraná publicar, anualmente, edital de seleção contendo os critérios para 
concessão do respectivo selo, bem como presidir e organizar as reuniões da Comissão a ser composta para 
decidir sobre a concessão do aludido selo às empresas.

Em análise pela Colenda Comissão de Constituição e Justiça, a presente recebeu parecer favorável. Não foi diferente 
na Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda, que se manifestou favorável ao projeto em análise. 
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Por fim, a propositura foi remetida para esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

FUNDAMENTAÇÃO

 

É importante destacarmos, de início, a competência desta Comissão para deliberar sobre a matéria em deslinde, 
conforme dispõe o Regimento Interno:

 

Art. 63. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher:

I - debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público estadual na 
elaboração e execução de políticas públicas para as mulheres;

II - incentivar e promover estudos, debates e projetos relativos à condição feminina;

III - analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas e 
casas-abrigo para o atendimento de mulheres vítimas de violência;

IV - apoiar a elaboração da Política Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher, 
visando eliminar as discriminações, possibilitando sua integração e promoção como 
cidadã em todos os aspectos da vida econômica, social, política e cultural. 

 

Portanto, uma vez que a proposta de lei visa instituir o Selo Empresa Amiga da Mulher, destinado a fomentar e 
reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho, família e valorização da 
mulher, resta plenamente verificada a competência desta Comissão para a emissão de parecer. 

No tocante ao mérito, cabe apenas avançar naquilo que já foi destacado no parecer exarado quando da análise da 
constitucionalidade e legalidade deste projeto de lei.

Nos valendo da justificativa elaborada pelos autores do presente projeto, tem-se que a concessão do Selo Empresa 
Amiga da Mulher – SEAM, tem por escopo fomentar e reconhecer as boas práticas organizacionais práticas por 
empresas que venham a promover o equilíbrio entre trabalho e família, de forma a valorizar o crescimento pessoal e 
profissional da mulher.

Segundo os autores, estas práticas podem ser: a manutenção de creches nas empresas; a permissão de redução de 
jornada às lactantes, o acompanhamento psíquico-social oferecido aos funcionários, em especial às mulheres; o 
acompanhamento por parte da empresa voltado a detectar problemas domésticos que possam atrapalhar o 
desempenho profissional.

Neste sentido, considerando o alcance social da presente propositura, na forma do substitutivo geral aprovado na 
Colenda CCJ, mostra-se inquestionável o mérito da matéria aqui proposta.
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CONCLUSÃO

  Diante do exposto, tendo reconhecido sua conveniência e destacado seu mérito, opina-se pela APROVAÇÃO do 
presente Projeto de Lei.

 

Curitiba, 24 de maio de 2022.

 

_______________________________

DEPUTADO (A)

PRESIDENTE

 

________________________________

DEPUTADA MABEL CANTO

RELATORA

DEPUTADA MABEL CANTO

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 12:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1324 e o 

código CRC 1F6E5B4D0B1E2AE

3 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 4986/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 816/2019, de autoria dos Deputados Cristina Silvestri, Luiz Claudio 
Romanelli, Ademar Luiz Traiano e Gilson de Souza, recebeu parecer favorável na Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher. O parecer foi aprovado na reunião do dia 24 de maio de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com substitutivo geral; 

- Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda; e 

- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

 

 

Curitiba, 6 de junho de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 06/06/2022, às 10:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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DESPACHO - DL Nº 3210/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 06/06/2022, às 11:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3210 e o 

código CRC 1A6D5F4C5A2B3DB
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 6301/2021

AUTORES:

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI, DEPUTADO ADEMAR TRAIANO, 

DEPUTADO GILSON DE SOUZA, DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

EMENTA: 

REQUER A INCLUSÃO DOS DEPUTADOS  ADEMAR LUIZ TRAIANO, LUIZ 

CLAUDIO ROMANELLI E GILSON DE SOUZA, COMO COAUTORES DO 

PROJETO DE LEI Nº 816/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA CRISTINA 

SILVESTRI.
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REQUERIMENTO  Nº 6301/2021

 

Requer a inclusão dos Deputados Ademar Luiz Traiano, Luiz Claudio 
Romanelli e Gilson de Souza como coautores do Projeto de Lei nº 
816/2019, de autoria da Deputada Cristina Silvestri.    

 

 

Senhor Presidente,

 

Os Deputados que o presente subscrevem, no uso de suas atribuições regimentais, REQUEREM, 
após ouvido o soberano Plenário, a inclusão dos Deputados Ademar Luiz Traiano, Luiz Claudio Romanelli e Gilson de 
Souza como coautores do Projeto de Lei nº 816/2019, de autoria da Deputada Cristina Silvestri.

  

 

Curitiba, 4 de outubro de 2021.

 

 

ADEMAR LUIZ TRAIANO

Deputado Estadual

 

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

 

 

1 / 2



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

GILSON DE SOUZA

Deputado Estadual

 

 

CRISTINA SILVESTRI

Deputada Estadual

 

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6301 e o 

código CRC 1E6E3E3D3F5C1CB
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